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1
APRESENTAÇÃO

A violência doméstica e familiar é um 
dos mais inquietantes problemas 
de nossa sociedade. No último 
semestre, assistimos assustadas 

ao aumento dos casos de violência em razão 
do isolamento social, medida adotada para 
o combate à pandemia de Covid-19.

A violência contra a mulher é uma gra-
ve violação de direitos humanos e tem suas 
raízes em uma cultura machista ainda pre-
sente, na qual a representação do lugar 
social da mulher se prende a atividades 
domésticas e de subordinação ao homem, 
objeto de desejo sexual (objetificação) e de 
posse por pais, maridos e desconhecidos.

Apesar dos 14 anos de vigência da Lei 
Maria da Penha nº 11.340/2006, muito chão 
há de ser percorrido para que haja efeti-
va igualdade de direitos entre homens e 
mulheres. Os números demonstram que a 
violência contra a mulher é um fenômeno 
social ainda recorrente e presente em todas 
as camadas sociais.

O feminicídio é a maior expressão da 
violência contra a mulher e geralmente 
se dá em consequência da repetida vio-
lência doméstica sofrida e não comba-
tida eficazmente. O dispositivo legal que 
trata do feminicídio – hipótese qualificado-
ra do homicídio – pouco se lança mão no 
Brasil. A Lei Maria da Penha ainda tem lenta 
implementação, em razão das gritantes di-
ferenças regionais existentes no país.



149ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER

O feminicídio, segundo a Lei n° 13.104, 
de 9 de março de 2015, nada mais é que 
qualificadora, fator de elevação das penas 
previstas ao homicídio cometido contra a 
mulher por razões da condição do gênero 
feminino, e ainda quando o crime envolve 
violência doméstica familiar e/ou menospre-
zo ou discriminação à condição da mulher.

Os casos de feminicídio cresceram 
22,2%,  entre março e abril de 2020, em 
12 estados, comparativamente ao ano an-
terior. Em virtude das subnotificações, os 
números oficiais não refletem a realidade 
dos casos no País. 

Desde o ano de 2019 houve cinco alte-
rações no texto legal, e entraram em vigor 
durante a pandemia mais duas alterações 
legais. Em abril de 2020, a Lei nº  13.984 
normatizou como medida protetiva de ur-
gência a obrigatoriedade de frequência do 
agressor a centro de educação e de reabili-
tação e acompanhamento psicossocial.

Em julho, a Lei nº 14.022/2020, que 
define como a Lei Maria da Penha deve ser 
operacionalizada no período de pandemia, 
regulamentou a possibilidade da denúncia 
por via eletrônica ou telefone e estabeleceu 
que os órgãos de proteção se façam presen-
tes no local da ocorrência. Assim, qualquer 
notícia endereçada à Central de Atendi-
mento à Mulher – 180 ou o Disque 100 
deve ser repassada imediatamente à auto-
ridade policial, que deve verificar a ocorrên-
cia in loco. Além disso, o agressor poderá ser 
afastado imediatamente da vítima e esse 
afastamento determinado deve perdurar 
até o fim do período da pandemia.

É preciso destacar grande e importante 
modificação do alcance da lei, pois, além 
das mulheres, a lei passa a proteger crian-
ças, adolescentes, idosos e pessoas com 
deficiência, em razão da condição de pes-
soas mais vulneráveis neste período.

Muitas vezes não são lavrados os regis-
tros de ocorrências policiais ao longo do ci-
clo da violência, pois é comum que a própria 
vítima não perceba a situação de violência 
a que está submetida. Infelizmente, quando 
uma vítima registra uma ocorrência policial, 
há um histórico de violências anteriores. Re-
construir esse histórico é essencial para com-
preender o contexto da violência sofrida.
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PERSPECTIVAS  
PARA A 
COMPREENSÃO  
DO FEMINICÍDIO  
NA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA

Neste módulo apresentaremos o 
conceito de feminicídio como 
categoria jurídico-penal, a 
partir da Lei nº 13.104/2015, 

que alterou a redação anterior do art. 121° 
do Código Penal, para prever o feminicídio 
como circunstância qualificadora do crime 
de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 
25 de julho de 1990, para incluir o feminicí-
dio no rol dos crimes hediondos.

2
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O tipo penal é o do homicídio (art. 121, 
CP), sobre o qual, no caso concreto, incidirá 
a qualificadora do feminicídio. Por se tratar 
de um crime doloso contra a vida, o proces-
samento e o julgamento do delito se dão 
pelo rito especial do Tribunal do Júri (Art. 
406 a 497, Código de Processo Penal).

Sobre a competência para o processa-
mento e julgamento, definido pelo artigo 
74, §1° do Código de Processo Penal Brasi-
leiro, dos crimes contra a vida, vejamos:

Art. 74, §1º. Compete ao Tribunal do Júri o 
julgamento dos crimes previstos nos arts. 
121. §§1º e 2º, 122, parágrafo único, 123, 
124, 125, 126 e 127 do Código Penal, consu-
mados ou tentados”

Em regra, a competência para o julga-
mento é do Tribunal do Júri, porém, para 
processamento da instrução criminal 
deve ser observada a Lei estadual de or-
ganização judiciária. Em regra, a instrução 
processual se desenrola perante a Vara do 
Tribunal do Júri.

Art. 1º O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal , 
passa a vigorar com a seguinte redação:

Homicídio simples
Art. 121. .............................................................

Homicídio qualificado
§ 2º .....................................................................

Feminicídio
VI - contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino:

§ 2º -A Considera-se que há razões de 
condição de sexo feminino quando o 
crime envolve:

I - violência doméstica e familiar;

II - menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher.

Aumento de pena (...)
§ 7º A pena do feminicídio é aumentada 
de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 
for praticado:

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses 
posteriores ao parto;

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) 
anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 
deficiência;

III - na presença de descendente ou de 
ascendente da vítima (NR)

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

“Art. 1º (...) I - homicídio (art. 121), quando 
praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só 
agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 
2º, I, II, III, IV, V e VI);

A Constituição Federal de 1988 (art. 
5º, XXXVIII) estabelece que é do Tribunal 
do Júri a competência para o julgamen-
to de crimes dolosos contra a vida (ho-
micídio, infanticídio, aborto e o auxílio, 
induzimento ou instigação ao suicídio). O 
homicídio contra mulheres, em geral, tem 
características próprias, quando é rela-
cionado à violência doméstica e familiar 
e à violência sexual.
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A LEI MARIA DA PENHA 
E O ENQUADRAMENTO 
CRIMINAL DO TIPO PENAL 
DA VIOLÊNCIA SOFRIDA

Para que possamos entender a 
importância desta alteração le-
gal, precisamos voltar um pou-
co no tempo para contextualizar 

a relevância da incorporação da Lei Maria 
da Penha, e de sua aplicação no processo 
penal, no Código Penal e na Lei de Execu-
ção Penal, bem como no disciplinamento 
das medidas de assistência e proteção às 

3

mulheres em situação de violência do-
méstica e familiar.

A lei estabelece e normatiza os meca-
nismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal e dispõe sobre a criação dos Juiza-
dos de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher em nosso país.
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Vejamos o que diz o art. 5° da Lei Maria 
da Penha:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura 
violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial:      

I - no âmbito da unidade doméstica, 
compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com 
ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de 
afeto, na qual o agressor conviva ou 
tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem 
de orientação sexual.

Esses crimes devem ser apurados por 
meio de inquérito policial que serão reme-
tidos, após encerrada a fase investigatória, 
ao Ministério Público estadual e devem 
ser julgados perante os Juizados Espe-
cializados de Violência Doméstica contra 
a Mulher, ou, nas cidades em que ainda 
não existem, em Varas Criminais. Em caso 
de feminicídio, tentado ou consumado, a 
competência será sempre das varas de júri.
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Os delitos mais comuns praticados no contexto da violência doméstica são:

DELITO Violência – art. 7° Lei Maria da Penha

Ameaça – art. 147 CP Violência psicológica *

Estupro – art. 213 CP; artigo 1°, V, da Lei n° 8.072/1990 Violência sexual **

Calúnia – art. 138 CP Violência moral *; ***

Injúria – art. 140 CP Violência moral *; ***

Difamação – art. 139 CP
Divulgação de imagens de conteúdo sexual envolvendo crianças  

e adolescentes – art. 241 -A da Lei nº 8.069/1990.
Divulgação de cena de estupro ou cena de estupro de vulnerável,  

cena de sexo ou pornografia – art. 218 - C -A da lei nº 13.718/2018.

Violência moral *; ***

Violência moral**

Violência moral**

Lesão Corporal Leve – art. 129, §9o CP; Violência física **

Lesão Corporal Grave – art. 129, §1o CP Violência física **

Lesão Gravíssima – art. 129, §2o CP Violência física **

Lesão seguida de morte – art. 129, §3o CP Violência física **

Feminicídio – art. 121, §2º, VI, §2° - A, I e II do CP Violência física**

Vias de fato – art. 21 do Dec. Lei nº 3.688/1941 Violência física **

Descumprimento de medidas protetivas de urgência – artigo 24 – A da Lei n° 11.340- 2006 Violência moral **

Dano – art. 163 CP - Furto – artigo 155 do CP e Roubo – art. 157 do CP
Violência patrimonial

Dano ***; Furto ***;

Perturbação da tranquilidade – art. 65 da Lei das Contravenções Penais Violência psicológica*

Constrangimento Ilegal – artigo 146 CP Violência psicológica **

Importunação sexual – artigo 215 -A do CP – Lei n° 13.718/2018
Assédio Sexual – artigo 216 – A do CP

Violência sexual**

Tortura: artigo 1°, I alínea “a” e II, da lei n.°9.455/1997
Tortura Psicológica - artigo 1°, I alínea “a” e II, da lei n.°9.455/1997

Violência física **
Violência psicológica

(*) Ação Penal de Iniciativa Pública Condicionada a Representação da ofendida: para que seja iniciado o procedimento criminal, faz-se necessária representação (autorização,  
requerimento) da vítima ou de quem tenha capacidade para representa- lá à autoridade.

(**) Ação Penal de Iniciativa Pública Incondicionada: é suficiente que a autoridade tenha conhecimento da ocorrência do delito para que não só possa como deva atuar.

(***) Ação Penal de Iniciativa Privada: a própria ofendida deve propor e impulsionar a ação, devendo, neste caso, buscar a Defensoria Pública ou constituir advogado.
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 Segundo as orientações do CNJ, nos 
atendimentos à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, a autorida-
de policial deverá, entre outras providências:

I - garantir proteção policial, quando 
necessário, comunicando de imediato ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou 
posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida 
e seus dependentes para abrigo ou local 
seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida 
para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do 
domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela 
conferidos na Lei Maria da Penha e os 
serviços disponíveis.

Quando da lavratura do registro da 
ocorrência, ainda seguindo as orientações 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de-
verá a autoridade policial adotar de imediato 
os seguintes procedimentos, sem prejuízo da-
queles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de 
ocorrência e tomar a representação a 
termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, expediente apartado ao juiz com o 
pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame 
de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificação do agressor 
e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a 
existência de mandado de prisão ou registro 
de outras ocorrências policiais contra ele;
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MISOGINIA E FEMINICÍDIO 
SOB A PERSPECTIVA  
DE GÊNERO-RACIAL

A formação histórica e socioeconômi-
ca do Brasil evidencia os elementos 
fundamentais para a compreensão 
da construção dos papéis sociais 

da mulher negra. O processo de escravização 
do povo negro e a constituição de uma eco-
nomia baseada na oligarquia rural foram res-
ponsáveis pela centralização de poderes na fi-
gura patriarcal-branca. Durante o percurso da 
história, a definição do lugar social aos quais 
gerações de mulheres negras foram submeti-
das foi construída por homens brancos, hete-
rossexuais e de meia-idade, que pertencem 
a uma classe que se mantém no controle do 
Estado e das instituições desde então. 

A estruturação do pátrio poder presente 
nas relações históricas de opressão das mu-
lheres negras ultrapassou as barreiras dos 
muros da casa grande e tornou-se alicerce 
sociopolítico no país. Tais fenômenos torna-
ram-se cruciais para a estruturação do ma-
chismo e racismo responsáveis pela negação 
dos direitos humanos das mulheres que re-

sultam na naturalização do cometimento de 
crimes violentos, como o feminicídio.

Segundo os resultados apontados no 
Atlas da Violência 2020, nos estudos reali-
zados pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP) e pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), eram negras 
68% das mulheres assassinadas no Brasil 
em 2018. Além disso, no período entre 2008 
e 2018 o número de homicídios entre mu-
lheres negras aumentou 12,4% e diminuiu 
em 11,7% em relação às mulheres brancas.

Nesse sentido, a análise interseccional 
desses fatores combinada com a aprecia-
ção dos instrumentos de proteção aos di-
reitos humanos, bem como dos direitos e 
garantias fundamentais elencados na Cons-
tituição Federal de 1988, faz-se necessária 
para uma justa reflexão sobre misoginia 
racial. Se o feminicídio é um crime de ódio 
à condição de mulher, não restam dúvidas 
de que no Brasil a misoginia é mais cruel e 
letal quando a vítima é uma mulher negra.

4
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PATRIARCALISMO NA 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA  
E O CRIME DE FEMINICÍDIO

O patriarcado é definido como 
um dos sistemas de manu-
tenção de privilégios que im-
põem um estado de opressão 

e injustiça. O machismo pode ser de-
terminado como um modo de ser, que 
privilegia e impõe a superioridade dos 
homens a todos os demais indivíduos, 
em razão da masculinidade. 

O sistema patriarcal, enquanto prá-
tica sociocultural, aderiu às ciências ju-
rídicas conferindo ao Estado brasileiro 

um papel de violação dos direitos das 
mulheres por meio da legislação. Até os 
anos 2002, quase quinze anos após o ad-
vento da Constituição Federal de 1988, o 
Código Civil de 1916 ainda previa expres-
samente os institutos do pátrio poder, as 
expressões “filhos ilegítimos” e “concubi-
nato”, além de considerar relativamente 
capaz a mulher casada, ou seja, o casa-
mento impedia a mulher de usufruir ple-
namente de alguns direitos que os mari-
dos possuíam sem restrições.

5
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Os famosos crimes passionais ou cri-
mes da paixão foram legitimados pelo 
direito brasileiro na medida em que o Có-
digo Penal de 1940 considerou os estados 
de violenta emoção do agente na prática 
do crime. Essa “brecha” na legislação não 
retirava a responsabilidade criminal, mas 
era utilizada como atenuante do crime. A 
diminuição da pena e até a absolvição do 
homicida foram fundamentadas na tese de 
“legítima defesa da honra”.

Por décadas, maridos, pais e irmãos as-
sassinaram mulheres de maneira cruel e 
banal, motivados pelo machismo estrutural 
que justificava tal conduta. A prática recor-
rente deste crime de ódio, geralmente incita-
do por preceitos moralistas e conservadores 
contou com a cumplicidade de um estado 
omisso diante de uma problemática social 
de gênero que aderiu à prática jurídica.
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Numa análise crítica da história do direi-
to brasileiro, chegamos à conclusão de que 
o feminicídio, mesmo ainda não tipificado à 
época, já foi conduta criminal aceita social e 
juridicamente e custou a vida, a dignidade e 
a integridade de gerações de mulheres.

Do mesmo modo, o atraso legislativo na 
criação da Lei do Feminicídio no Brasil de-
monstra a resistência na desconstrução de 
elementos patriarcais na produção de normas 
jurídicas. No início dos anos 2000, os países da 
América Latina deram início à discussão e à 
aprovação de leis que tratassem do crime de 
feminicídio. O México, pioneiro no reconheci-
mento jurídico deste crime de ódio, inseriu em 
seu ordenamento a lei de “acesso das mulhe-
res a uma vida livre de violências”, que previu 
a expressão “violência feminicida” no ano de 
2007, quase dez anos antes do Brasil.

Não se pretende questionar a importân-
cia da Lei do Feminicídio para a vida das 
mulheres, mas provocar uma reflexão sobre 
a necessidade de humanização das norma-
tivas que tratam dos direitos das mulheres e 
promover medidas de reparação histórico-
-legislativas para corrigir resquícios da re-
produção do machismo e do patriarcalismo 
no ordenamento jurídico brasileiro.
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